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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 11-03-2004
N.Refª n.º 21/apd/04

Assunto: Organizar a defesa de Luís Miguel Gomes Coelho, detido EPL

No seguimento da informação que recebemos da Provedoria de Justiça (de que o recluso teria sido visitado por advogados no EPL), que dirigimos à família de Luís Miguel Gomes Coelho, coloca-se-nos a seguinte questão:

Têm os serviços prisionais o direito de aplicar castigo disciplinar de trinta dias a Luís Coelho, como estão a fazer?

O recluso entrou em greve de fome de protesto. Segundo informação da família, a juíza que decretou prisão preventiva teria dito não ser possível aplicá-la em Sintra, onde ocorreram os incidentes, por razões óbvias de segurança. Porém, o recluso foi conduzido ao EPL para cumprir cela disciplinar.

Acontece que pouco depois dos incidentes violentos que originaram o processo judicial à ordem do qual Luís Coelho está detido, terminou o tempo da pena de prisão condenatória a que estava obrigado por processo anterior. Quer dizer, para retomarmos o formalismo que tornou notícia recentemente Vale e Azevedo, simbolicamente o preso foi libertado e num tempo outro foi detido à ordem de novo processo. 

Se isso é assim, com que direito é que os Serviços Prisionais podem tomar a decisão de castigar um acto que, formalmente, se passou na anterior estada do arguido na prisão? Há pelo menos uma situação de direito diferenciado entre a situação de ter cometido o mesmo acto fora e dentro da prisão. A actuação em causa legitima a interpretação de haver, para o caso dos guardas prisionais serem vítimas de agressão, uma justiça especial, já que se a vítima tivesse sido outro qualquer cidadão tal procedimento seria impensável. Ninguém entra em cela disciplinar quando, após cometer um crime em flagrante delito, é preso.

Em termos substantivos, o que acontece é que a família, e o recluso, argumentam estarem a ser vítimas de perseguição por parte de guardas, que, por qualquer razão, desejariam vê-lo continuar na prisão. Sabendo da tendência para a irritabilidade, usando uma técnica de provocação qualquer, seria fácil (como pode ter sido) envolvê-lo em luta e, logo de seguida, sequestrá-lo de modo a permitir “queimar” uns dias de acção da defesa e a quebrar a moral do acusado. 

De facto, os advogados citados terão ido visitar o queixoso. Mas o que agora mais especificamente se pergunta é se a prisão preventiva, sob acusação dos serviços prisionais, que começa a ser cumprida sob cela disciplinar, é legal? É legítima?
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